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RESUMO: 
 O conjunto de processos educacio-

nais decorrentes da execução de políticas ar-
ticuladas, impeditivas de qualquer forma de 
segregação e de isolamento, buscava alargar 
o acesso à escola regular, ampliar a partici-
pação e assegurar a permanência de TODOS 
OS ALUNOS nela, independente, de suas par-
ticularidades.  Sob o ponto de vista prático, a 
educação inclusiva garante a qualquer crian-
ça o acesso ao Ensino Fundamental, nível de 
escolaridade obrigatório a todo cidadão bra-
sileiro. As crianças brasileiras, também foram 
deixadas nas ruas para morrerem ou na roda 
dos expostos para serem cuidadas pelas ins-
tituições religiosas. O professor, dentro da 
perspectiva inclusiva e com uma escola de 
qualidade, não deve duvidar da capacidade 
e das possibilidades de aprendizagem dos 
alunos e muito menos prever quando esses 
alunos não irão aprender. Ter um aluno defi-
ciente em sala de aula, não deve ser um em-
pecilho, para que, suas práticas pedagógicas, 
com relação ao deficiente sejam menores de 
idade qualidade ou em menor tempo.  

Palavras-chave: Práticas educativas; 
Dificuldades de aprendizagens; Crianças. 

 
 INTRODUÇÃO 
 
O atendimento aos deficientes se 

manteve com a ajuda de instituições e orga-
nizações filantrópicas. Além disso, não foram 
conceituados os variados graus de deficiên-
cia, dificultando o atendimento e o progresso 
educacional dessas crianças (BRASIL, 2008). 

Dentro desse contexto a autora expli-
ca que ainda, não justifica um ensino à parte, 
individualizado, com atividades que discrimi-
nam e que se diz ´´adaptadas´´ às possibi-
lidades de entendimento de alguns. A apren-
dizagem é sempre imprevisível, portanto, o 
professor deve considerar a capacidade de 
todos os alunos, deixando de rotulá-los e de 
categorizar seus alunos, entendendo que to-
dos são capazes de assimilar conhecimento e 
de produzi-los (MACHADO, 2013). 

Em 1874, fundou-se em Salvador, 
Bahia, a primeira instituição que atendia as 
pessoas com deficiência mental, o Hospital 
Juliano Moreira (BRASIL, 2008). 

 
Dentro dos princípios higienistas, em 

1903, no Rio de Janeiro, a deficiência mental 
tornou-se problema de saúde pública e es-
ses deficientes foram relegados ao Pavilhão 
Bourneville, que foi a primeira Escola Especial 

para Crianças Anormais e o Hospício de Ju-
query. A medicina influenciou na forma como 
essas pessoas seriam tratadas até 1930, sen-
do substituída pela Psicologia e Pedagogia 
(BRASIL, 2008). 

Um dos primeiros médicos psiquiatras 
a estudar a Deficiência Mental no Brasil, foi 
Ulysses Pernambucano de Melo Sobrinho. 
Ele enfatizou a necessidade do atendimento 
médico-pedagógico com uma equipe multi-
disciplinar (BRASIL, 2008). 

Com a chegada da `´escola nova´´ 
no Brasil, a Psicologia consegue se inserir na 
Educação, utilizando-se de testes de inteli-
gência e identificando as crianças com algu-
ma deficiência. A educadora Helena Antipoff, 
criou em Minas Gerais, o serviço de diagnós-
tico e classes especiais nas escolas públicas. 
Foi fundadora da Sociedade Pestalozzi, in-
fluenciando a criação da Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais (APAE), em 1854 
(BRASIL, 2008). 

As contribuições da ´escola nova´ 
para a educação especial, tiveram um efeito 
contrário daquilo que se buscava, com a ex-
clusão dos deficientes das escolas regulares. 

Os momentos de lazer da criança na 
escola devem ser livres para que elas gostem 
de brincar. As atividades físicas facilitam a 
atenção positiva da imagem corporal, cada 
criança recebe influências emocionais que o 
jogo traz, fazendo com que ela se desenvolva 
e se interesse pelas disciplinas escolares, mo-
tivadas pelas atividades lúdicas. 

  Nesse contexto o lúdico deve ser pen-
sado e colocado em prática na escola e na 
sala de aula para ser deixado de ter um espa-
ço somente na hora do intervalo e passar a 
fazer parte da prática pedagógica.  

 Desta forma, o jogo no contexto es-
colar oportuniza os alunos a vivenciarem a 
magia e a fantasia dentro de um plano social. 

 
DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM 
 
Para entendermos as dificuldades de 

aprendizagem, primeiramente é necessário 
que conheçamos o processo de aprendiza-
gem e quais são seus princípios básicos. A 
aprendizagem modifica o comportamento 
de forma duradoura e acontece por meio da 
experimentação, observação e regras.  

As dificuldades de aprendizagem po-
dem ter origem em fatores orgânicos ou 
emocionais. Aqueles que estão envolvidos 
no processo educativo precisam observar se 
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essas dificuldades são momentâneas ou não, 
a fim de tentar descobrir se estão associadas 
a fatores desmotivadores do aprendizado, 
tais como: sono, cansaço, tristeza, desordem, 
preguiça, etc., para melhor identificar o pro-
blema. As dificuldades mais conhecidas são: 
dislexia, disgrafia, discalculia, dislalia, disor-
tografia e o TDAH.  

A criança com dificuldade de aprendi-
zagem pode se sentir rejeitada pelos colegas 
de sala, e se a sua dificuldade não for trata-
da, as consequências podem tomar uma pro-
porção maior, causando danos irreversíveis à 
vida dessa criança. O aluno com dislexia faz 
trocas ou omissões de letras, inverte sílabas, 
apresenta leitura lenta, pula linhas ao ler um 
texto.  

 
Ensinar crianças com dificuldade de 

aprendizado requer por parte do profes-
sor uma investigação de como cada criança 
aprende. O professor deve estar a par das 
habilidades e fraquezas de cada criança, 
não apenas no que diz respeito às habilida-
des acadêmicas como a leitura e a escrita, 
mas também em termos de habilidades de 
‘aprendizado’ como percepção, audição, vi-
são e memória. Uma vez entendido como 
cada criança aprende, todos os tipos de ativi-
dades podem ser 

‘Trabalhados’ de forma a ajudar a 
criança que possui dificuldades de aprendi-
zado. (MAJOR; WALSH, 1990, p. 1) 

A disgrafia vem associada à dislexia, 
letras ilegíveis, mal traçadas, muito próxi-
mas. As desorganizações ao produzir um tex-
to estão associadas a ela. Um dos problemas 
mais sérios é a discalculia, o portador dessa 
dificuldade não identifica os sinais das ope-
rações matemáticas, não sabe utilizá-los, não 
compreende enunciados de problemas, não 
consegue quantificar, comparar, entender 
sequências lógicas.  

A dislalia é a dificuldade na emissão da 
fala e a disortografia é a dificuldade na lingua-
gem escrita. Também pode aparecer, como 
consequência da dislexia, o Transtorno de 
Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), 
que é um problema de ordem neurológica e 
traz consigo sinais evidentes de inquietude, 
desatenção, falta de concentração e impulsi-
vidade. 

Professores podem ser os mais im-
portantes no processo de identificação e 
descoberta desses problemas, porém não 
possuem formação específica para fazer tais 
diagnósticos, que devem ser feitos por médi-
cos, psicólogos e psicopedagogos.  

Quando falamos sobre dificuldades 
de aprendizagem em Matemática, falamos 
de discalculia. Segundo os especialistas a dis-
calculia é uma má formação neurológica que 
provoca transtornos na aprendizagem de 

tudo o que diz respeito a números. 
 Para Johnson e Myklebust (2006), o 

aluno com discalculia é incapaz de visualizar 
conjuntos de objetos dentro de um conjun-
to maior, conservar quantidades, fazendo 
comparações entre maior ou menor massa, 
sequenciar e classificar números, compreen-
der os sinais das operações básicas, montar 
operações, entender os princípios de medi-
da, lembrar as sequencias dos passos para 
realizar as operações matemáticas, estabele-
cer correspondências ou contar através dos 
cardinais e ordinais.  

 Algumas das dificuldades apesenta-
das por pessoas com discalculia são também 
observadas na dislexia, distúrbio que apre-
senta dificuldade em ler, escrever e soletrar, 
pois a pessoa com necessidade educativa 
especial possui dificuldade em interpretar 
o enunciado dos exercícios e dos conceitos 
matemáticos. A discalculia pode ser notada 
ainda na infância, quando a criança tende a 
ter dificuldades em compreender os termos 
já utilizados, como igual, diferente, porém, 
somente mais tarde, durante o Ensino Fun-
damental, quando a criança começa a apren-
der os símbolos e conceitos mais específicos, 
é que o problema se acentua e pode ser diag-
nosticado. O professor deveria permitir que 
o estudante utilizasse tabuada, calculadora, 
cadernos quadriculados. Também deveria 
elaborar seus exercícios e provas com enun-
ciados mais claros e diretos.  

 
O BRINCAR NA EDUCAÇÃO COMO AR-

TES VISUAIS 
 
 O potencial didático depende da sen-

sibilidade do educador em gerar desafios e 
descobrir interesses de seus alunos. Assim, 
se na sala de aula houver condições de a 
criança aliar o aprender ao jogo, estará vin-
culando a aprendizagem ao prazer, à desco-
berta e à produção do saber. 

  A partir do momento que o professor 
trouxer para o contexto escolar o lúdico, ele 
estará inovando e revitalizando o processo 
ensino-aprendizagem, tornando-o mais rico 
e com significados para as crianças.  

  O lúdico é necessário ao ser humano 
de qualquer idade, e não pode ser concebida 
apenas como diversão.  

   Santos (1997), diz que o desenvol-
vimento do aspecto lúdico auxilia na apren-
dizagem e no desenvolvimento pessoal e so-
cial da criança, colaborando com uma saúde 
mental e preparando-a para um estado inte-
rior melhor, facilitando o processo de sociali-
zação, expressão, comunicação e construção 
do conhecimento. 

  Nesse enfoque, encontra-se a im-
portância do lúdico na ação educativa e daí 
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a sua inserção no universo escolar. Muitos 
professores estabelecem o lúdico como jo-
gos realizados no cotidiano da sala de aula. 
Se observar dentro dessa perspectiva, tem-
-se o brinquedo sendo utilizado como lúdico 
e como educativo.  

   A aprendizagem através do lúdico 
facilita o aluno a interpretar o meio em que 
vive favorecendo esse meio a vivência coti-
diana, promove experiências partilhadas que 
fundamentam a reflexão, interagindo, cons-
truindo e formando.  

 O lúdico é muito importante para a 
formação global do aluno, visto que esta ne-
cessidade é muito boa para a socialização, da 
criatividade, das diversas linguagens, sendo 
fundamental na formação integral do ser hu-
mano, e a educação lúdica necessita integrar 
a própria prática pedagógica.  

  A partir do momento que for dada 
a criança a oportunidade de brincar na sala 
de aula, entendendo essa ação como um ato 
educativo, ter-se-á, no âmbito escolar, o res-
gate da própria essência de interagir.  

 Prado (1991) define os elementos lú-
dicos como sendo a motivação intrínseca do 
sujeito; a afetividade; a situação imaginária 
e a interação criativa. Diz ainda que, a Dessa 
maneira diz que o desenvolvimento da ação 
corporal lúdica e a vivência familiar propor-
cionam a aquisição de conhecimentos sim-
bólicos e sociais, historicamente determina-
dos, influenciando a consciência de si e do 
mundo, entre outros.  

 É possível verificarmos através destes 
pensadores que a prática pedagógica vem 
sendo direcionada somente ao desenvolvi-
mento cognitivo, do qual a criança continua 
ainda sentada, presa a uma cadeira, educada 
pela audição, quando o universo que a cerca 
está repleta de informações que podem esti-
mulá-la, haja vista que a mesma é por nature-
za: criativa, curiosa, livre e expansiva.  

 Desta maneira, a educação está sen-
do fragmentada, pois não concebe a criança 
como um ser global. Refletindo sobre esse 
ponto de vista, as escolas em sua maioria 
continuam não lhe possibilitando assim satis-
fação em aprofundar-se nos estudos, desco-
brir coisas novas e muito menos de praticar 
uma vida coletiva.  

  A educação através da ludicidade 
contribui e influencia na formação da crian-
ça, buscando seu crescimento sadio, seu 
enriquecimento permanente, integrando-o 
a uma espécie de prática democrática, en-
quanto investe em uma das tantas formas de 
construção do conhecimento. 

       Nesta perspectiva, conduzir a crian-
ça à busca e ao domínio de um conhecimen-
to mais abstrato, misturando uma parcela de 
esforço com uma dose de brincadeira, torna-
ria o trabalho e o aprendizado um jogo bem 

sucedido. 
    A brincadeira é uma atividade que 

leva a criança a constituir sujeitos em um am-
biente de mudanças, criando constantes si-
tuações de recriações para a construção de 
uma cultura de pares. 

   O brincar não é apenas uma forma 
de se recrear e sim muito mais que isso, pois 
a brincadeira é uma forma mais completa 
que leva a criança a se comunicar com ela 
mesma, brincar torna-se a principal forma de 
se expressar desde a infância, é uma ferra-
menta que leva a criança a aprender a viver e 
desenvolver sua cultura. 

  Quando a criança brinca sozinha ou 
com outra criança tem a oportunidade de 
usar seus artifícios para analisar o mundo em 
que vive ampliando sua percepção sobre ele 
e sobre si mesma, onde organiza seus conhe-
cimentos e pensamentos trabalhando seus 
afetos e sua capacidade de ter uma iniciativa 
diante de cada situação vivida. 

  Compreendemos que não podemos 
ignorar que o brinquedo ou brincadeiras que 
satisfazem as vontades das crianças e que 
apresentam um grande potencial de criativi-
dade entre elas e entre as diferentes formas 
de brincar, podemos citar o brincar com ou-
tras crianças, que faz com que a criança de-
senvolva uma socialização e sua criatividade 
perante a outra criança, dando início a uma 
aprendizagem de compartilhamento.  

Também a brincadeira em grupo, pois 
é neste modo de brincar que acontece a in-
tegração social entre a criança fazendo com 
que a mesma aprenda que não é existe so-
mente ela, mas sim todo um grupo. 

 O brincar para a criança seria uma 
espécie de terapia que se expressa através 
do seu corpo. Sabemos que atualmente, as 
crianças estão perdendo a oportunidade de 
saber brincar, pois os brinquedos modernos 
estão sendo fabricados de forma que podam 
a criatividade das crianças, são os brinque-
dos mecanizados. 

A escolha dos brinquedos para as 
crianças é muito importante e de acordo com 
sua faixa etária e o mesmo deve correspon-
der a suas fantasias. 

Pode-se perceber que é necessário 
que a criança tenha livre escolha no brincar, 
respeitando seu tempo e sua flexibilidade na 
brincadeira para que esta possa ser executa-
da com satisfação, permitindo então a produ-
tividade imaginativa e construtiva da criança 
na sua contextualização de tempo e espaço, 
vindo posteriormente com melhor sucesso 
no desenvolvimento também pedagógico e 
psicológico. 

 
A APRENDIZAGEM A PARTIR DA BRIN-

CADEIRA LÚDICA 
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       É preciso que os alunos aprendam 

como é o processo linguístico desde o início. 
Assim, poderão se servir não só da língua 
mãe, mas também para as demais disciplinas 
escolares. Um cálculo tem muito a ensinar 
além do resultado. 

       Esse aprendizado deve ser concre-
to para as crianças. Tanto na escrita, como na 
leitura, e também no cálculo de forma praze-
rosa, lúdica. Quem sabe, ensina. Aquele que 
leciona, é obrigado a saber o que será repas-
sado para o aluno, e propiciar a ele um con-
templamento do conhecimento. E vice-versa. 

       Nas ruas, as crianças não apren-
derão informações linguísticas. Somente po-
derão deduzir, tendo como base a fala. Mas, 
dentro da escola, com bons profissionais é 
que de fato absorverão o necessário para 
uma vida fora da escola. 

       Na educação atual nos depara-
mos com diversas reclamações de pais que 
questionam tanto escolas públicas como es-
colas particulares sobre a falta de uma res-
posta para as crianças que não conseguem 
ler, sofrendo assim as crianças com a dificul-
dade de aprender a ler no ensino fundamen-
tal. Essas dificuldades atingem todo tipo de 
criança, sendo elas ricas, pobres, brancas ou 
negras, latinas ou europeias. 

       As escolas não sabem responder 
de forma concreta e direta sobre o desafio 
de trabalhar com essas crianças com dificul-
dades ou necessidades especiais e principal-
mente com crianças com dificuldades de lin-
guagem. 

       Muitos pais atualmente reclamam 
das dificuldades que as crianças apresentam 
como a dificuldade de leitura e de escrita, e 
essas dificuldades são apontadas como a má 
qualidade de ensino das escolas. 

       O enfoque da Psicolinguística, ramo 
concorrente da Psicologia Cognitiva e da Lin-
guística Aplicada, julgam a capacidade de ler 
tarefa árdua, compreendendo nela diversos 
processos e níveis cognitivo-linguísticos, os 
quais começam com a captura visual e seu 
fim se dá na decodificação do mesmo e sua 
compreensão. 

       Os primeiros denominados de ní-
vel inferior. Tendo por fim reconhecer e com-
preender as palavras. Os segundos, acima 
citados, objetivam a compreensão de textos. 
Ambos funcionam para o ensino de Portu-
guês, e da leitura, pois trabalham com a for-
ma interativa ou interdependentes. 

       Nas primeiras etapas da aprendi-
zagem da leitura, se faz necessário o proces-
so básico. Tendo em vista evitar deficiências, 
sobre tudo até a quarta série, pois se hou-
ver neste caminho alguma dificuldade neste 
sentido, será comprometedor nos processos 
superiores de compreensão leitora. 

        Processos perceptivos e processos 
lexicais ocorrem através da decodificação.  
Os processos perceptivos referem-se à per-
cepção visual. Esta disponibiliza a compre-
ensão acerca de coisas, lugares e eventos do 
mundo visível. Logo, esse entendimento, está 
atrelada a ideia de memorização.  

    De longo prazo e a cognição. É atra-
vés dessa consciência que vai se construindo 
um leitor, especialmente através da sua per-
cepção visual.  

   Aprendemos a ler simplesmente 
com o poder do olhar, ou seja, simplesmente 
fixamos nosso olhar à símbolos impressos ou 
em palavras e nas menores unidades contra 
sativas num sistema de escrita.  

  Ademais precisamos ler o que vem 
implícito nas linhas, ou seja, as entrelinhas. O 
que não está explícito no texto. Sem respos-
ta ou solução escolar, muitos pais recorrem 
a profissionais da saúde como psicopedago-
gos, fonoaudiólogos e neurologistas na bus-
ca de soluções para tais problemas, e não é 
por acaso que muitos profissionais como es-
tes tornam-se autores de obras relacionados 
com a patologia da linguagem sendo grande 
leitores e autores de grandes obras. 

Desde pequena a criança brinca de vá-
rias coisas, ela sente prazer em pegar objetos 
e jogá-los, somente para ouvir o som da que-
da, isso faz com que ela repita várias vezes 
esta ação, observando os diversos sons que 
cada coisa transmite. Mas a criança com o 
passar do tempo vai percebendo outras for-
mas de brincar como: quando a criança brin-
ca (o tempo), onde ela brinca (o espaço), com 
o que ela brinca (os parceiros) e os objetos 
de brincar (bonecos, sucata, bolas, acessó-
rios para construção de plástico, metal, ma-
deiras). 

       Quando o adulto estimula os bebês 
a interagirem com aqueles que são próximos 
a ele, cantando ou embalando-os ao som de 
cantigas, parlendas que passam para o corpo 
da criança cócegas, e acionam jogos varia-
dos com cores, luzes, timbres e brinquedos, 
é uma forma espontânea de iniciação ao ato 
lúdico. 

O lúdico já vem sendo usado desde 
épocas mais antigas entre todos os povos. O 
lúdico constitui em uma grande área de co-
nhecimento não apenas no campo da educa-
ção, da psicologia, da filosofia, mas em todas 
as áreas de conhecimentos.  

 Essa área inclui uma profunda e atu-
ante pratica, tendo como objetivo explicar os 
conhecimentos múltiplos dos seres humanos 
em sua situação histórica e social, cultural e 
psicológica, destacando a libertação das rela-
ções pessoais e técnicas, para relações mais 
refletivas fazendo com que o simples fato de 
educar torne-se um compromisso intencio-
nal, sem perder o prazer da satisfaça do indi-
víduo de uma sociedade. 
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APRENDENDO E BRINCANDO COMO 
ARTES VISUAIS 

Bola é um brinquedo universal carre-
gado de magia, que pode ser feita de tecido, 
jornal, palha, madeira, borracha ou plástico. 
Ela penetra no universo infantil e oferece 
oportunidade para manipulação, exploração, 
desenvolvimento de habilidades, mas, espe-
cialmente, para estabelecer relações sociais 
com os outros, compreensão e recriação de 
regras e expressão da cultura lúdica. Seja na 
zona urbana ou rural a bola está presente 
nas brincadeiras infantis. 

Brincadeira é um lugar para a partici-
pação guiada. Em algumas culturas as crian-
ças experimentam a brincadeira como uma 
característica central de um conjunto de in-
terações que são focadas nas crianças, seus 
pais e outros adultos em casa e em ambien-
tes educacionais e de saúde. Em outras cultu-
ras a brincadeira é mais periférica e aconte-
ce junto com o envolvimento da criança nas 
ocupações diárias de trabalho de suas famí-
lias e comunidades. 

Enquanto ela ainda é uma característi-
ca significativa das experiências dessas crian-
ças, as interações na brincadeira são diferen-
tes, mais frequentemente envolvendo outras 
crianças ao invés de adultos, com a criança 
participando das atividades dos outros ao 
invés de adultos, com a criança participan-
do das atividades dos outros ao contrário de 
participar de atividades descontextualizadas 
focadas na criança dentro de ambientes es-
pecializados para os mesmos.    

A brincadeira dentro da comunidade 
de prática é fundamental para estabelecer 
e explorar aspectos da identidade pessoal 
incluindo as identidades de gênero e cultu-
rais. Entretanto, ambientes educacionais e 
de saúde também constituem comunidades 
de prática e promovem um conjunto especí-
fico de práticas culturais. As experiências das 
brincadeiras dentro desses ambientes con-
têm o potencial tanto de apoiar e valorizar 
as identidades que as crianças trazem com 
elas, quanto de marginalizar e rejeitar aque-
las identidades. Ambos têm consequências 
duradouras para a criança e para a sua au-
toimagem em desenvolvimento tanto como 
pessoa e quanto como aprendiz. O relaciona-
mento adulto ou criança dentro do ambiente 
educacional e de saúde não é uma relação 
justa. Os adultos inerentemente possuem 
mais poder seja qual for o modo como deci-
dem exercer. Os adultos podem controlar o 
uso do tempo e de espaço, os recursos for-
necidos, a linguagem e discursos disponíveis 
para a expressão dos pensamentos, ideias e 
sentimentos. Os modelos adultos, entretan-
to, também são fortemente influenciados 
por pressões externas dos pais, outros pro-
fissionais, documentos oficiais e a sociedade 
como um todo. Treinamento, experiência e 
interpretação individual da teoria e conheci-
mento prático são ferramentas poderosas. 

Um aspecto da cultura profissional, se-
melhantemente ao habitus, o “conhecimento 
prático” é um conjunto de pensamentos, va-
lores e comportamentos, mas nessa instancia 
ela é compartilhada entre membros de uma 
profissão (por exemplo, professores, médi-
cos) e é adquirido através de treino e de uma 
frequente associação entre profissionais. 

Como resultado, diferentes profissio-
nais desenvolvem e seguem suas próprias 
agendas quanto à brincadeira de modos di-
ferentes. Práticas como a construção e o uso 
de andaimes oferecem modelos que explo-
ram como o poder e o controle podem ser 
compartilhados entre adultos e crianças na 
brincadeira dentro e fora do ambiente esco-
lar. Entretanto, a consideração de aspectos 
controversos, da brincadeira infantil, como a 
brincadeira de guerra, de armas e de super-
-heróis, ilustra como, apesar da distribuição 
desigual de poder, as crianças podem ainda 
seguir suas próprias condições para a brin-
cadeira. Além disso, o fato de que as crianças 
consistentemente perseguem tais brincadei-
ras mesmo quando os adultos vão a longas 
distancias para preveni-las disso, também 
apresenta questões desafiadoras para os 
profissionais. Isto é especialmente significa-
tivo quando o poder e o controle dos adul-
tos sobre as regras das brincadeiras podem 
afetar desproporcionalmente grupos especí-
ficos e, com frequência, grupos de crianças já 
com algum tipo de desvantagem.  

Os profissionais da educação e da 
saúde pode acomodar diferentes modelos 
de brincadeiras. Tudo depende afinal da filo-
sofia e da abordagem pessoal do profissio-
nal, do ambiente, da atitude, da experiência 
e da diversidade na sociedade em questão. A 
perspectiva sociocultural apoiaria uma visão 
na qual a participação como membro com-
pleto da sociedade apoia o desenvolvimento 
de uma identidade social, cultural e de gêne-
ro completa. Isso pode ser desafiador para 
profissionais lidando com brincadeiras po-
tencialmente difíceis que envolvam questões 
como violência ou comportamentos de gêne-
ro que vão contra as aspirações da sociedade 
para as crianças e a infância. 

Entretanto, na sociedade moderna 
culturalmente diversa que existe na GrãBre-
tanha, acomodar a diversidade se estabelece 
como parte do dever fundamental dos profis-
sionais de promover igualmente e oportuni-
dade. Isso significa que cada profissional pre-
cisa estar atento às diferenças e semelhanças 
sociais, culturais e de gênero que cada crian-
ça traz para o ambiente e ao fato de que am-
bos são aspectos da identidade essencial e 
em desenvolvimento da criança.  

O envolvimento entre o passatempo 
e o comportamento torna-se um ponto co-
mum para os cientistas. Seres humanos de 
qualquer idade apreciam o lazer e enquetes 
sobre esse tema demonstram um grande 
avanço no estudo das variantes humanas. 
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Busca-se entender o funcionamen-
to na aprendizagem e no desenvolvimento. 
Portanto, teses sobre o passatempo focam 
em funções que de diferentes maneiras pro-
movem no adulto e nos jovens, dentro dessa 
área estudada.    

O papel do jogo é o de possibilitar que 
o aluno tenha várias experiências sociais e 
que possa se desenvolver como uma pessoa 
de responsabilidade. No entanto isso não 
acontece mediante um ensino que desvalo-
riza e que modifica o espaço e o tempo. Se-
gundo Hurtado (2001) afirma que o desdo-
bramento tem que ser acompanhado desde 
os primeiros anos, buscando experiências de 
comunicação com os adultos e com as de-
mais pessoas em seu meio, para facilitar a re-
alização de todas as suas atividades diárias. 

 
 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Importante trabalhar novas metodolo-
gias de ensino que desperte o interesse do 
aluno contribuindo para a formação do mes-
mo através do professor, da escola com pro-
postas de metodologias diferenciadas por 
meio de recreação e passatempo. 

Compreende-se que as práticas edu-
cativas lúdicas favorecem o processo de ex-
periência e pratica, proporciona ao menor, 
melhor rendimento no aprendizado e a sua 
interação de forma espontânea, na qual os 
jogos podem transmitir noções de conceitos 
e conhecimentos acerca de qualquer assun-
to, utilizando-se de recursos alternativos que 
estejam inseridos no contexto social da crian-
ça de maneira  à relacionar a realidade da 
mesma com materiais que possibilitem uma 
aprendizagem significativa da relação de seu 
conhecimento de mundo.   

Os conceitos e concepções funda-
mentais nos levaram diferenciar brinquedos, 
brincadeiras e jogos, enfatizando a importân-
cia do lúdico para o educando. No lúdico se 
contempla os jogos, brinquedos e brincadei-
ras, para que o aluno sempre adquira novos 
conhecimentos dentro dessa estratégia de 
ensino. O discente se expressa de diferentes 
formas e se utiliza principalmente dos jogos, 
brinquedos e brincadeiras para se expor, ex-
teriorizando seu íntimo, suas ideias e conhe-
cimentos prévios. 

O lúdico, os jogos, brinquedos e brin-
cadeiras, apesar da grande semelhança, pos-
suem especificidades próprias que merecem 
ser exaltadas. A afinidade da teoria com a 
prática também se faz fundamental pois 
adquirir conhecimentos, estar em constan-
te formação e possuir bases para o ensino 
torna ainda mais significativa a realidade es-
colar. É possível notar que o lúdico traz be-
nefícios tanto para o professor quanto para 
o aluno, pois provoca interação e trocas de 

aprendizado.  
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